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TERMO DE REFERËI.¡CIN

1 . DO INTERESSADO:

1.1. Prefeitura Municipal de lguatu-CE, por intermédio da Fundaçäo de Saúde Pública - FUSPI

2 - DO OBJETO:

2.1. Contratação de empresa para lnstalação de Rede de Gases Medicinais no Hospital Regional
de lguatu, destinados a atender as demandas do Hospital Regional de lguatu - Ceará, de
responsabilidade da Fundação de Saúde Pública deste município.
3. DA JUSTIFIGATIVA:

3.1. A contrataçäo de uma empresa especializada para a instalação da rede de gases medicinais
no Hospital Regional de lguatu é fundamental para garantir um sistema seguro, eficiente e em
conformidade com as normas técnicas e regulamentações de saúde, dentre alguns motivos
podemos citar que:

3.'1.1 Gases medicinais, como oxigênio, ar comprimido e óxido nitroso, são essenciais para a
assistência a pacientes em diversos setores hospitalares, incluindo emergências, UTl, centro
cirúrgico e enfermarias. A instalação de uma rede confiável permite o fornecimento contínuo e
seguro desses gases, garantindo suporte vital a pacientes em situaçöes críticas.

3.1.2 A instalaçäo de uma rede de gases medicinais envolve normas específicas, como a NBR
12188 e regulamentações da Anvisa, que estabelecem diretrizes rigorosas para a segurança e o
manuseio desses gases. Uma empresa especializada possui o conhecimento técnico para
assegurar que todos os requisitos legais e de segurança sejam atendidos, evitando riscos de
acidentes e garantindo a certificação necessária.

3.1.3 Uma rede de gases bem instalada e planejada reduz a necessidade de reposiçöes manuais
de cilindros de oxigênio e minimiza o desperdício, contribuindo para a eficiência operacional do
hospital. lsso resulta em economia de recursos, além de liberar as equipes de manutenção para
outras demandas essenciais.

3.1.4 Empresas especializadas oferecem näo apenas a instalação, mastambém suportetécnico e
serviços de manutenção periódica. lsso assegura o bom funcionamento da rede ao longo do
tempo e permite que eventuais falhas sejam rapidamente corrigidas, minimizando interrupçöes nos
serviços hospitalares.

3.1.5 Dessa forma, a contratação de uma empresa qualificada é essencial para garantir a
instalação de uma rede de gases medicinais eficiente, segura e de alta qualidade, atendendo às
demandas atuais e futuras do Hospital Regional de lguatu com seguranÇa e excelência.
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M 603 00 R$ 61,48 R$37.072,44

6

R$ 95,68 R$24.398,402

TUBO EM COBRE R|GIDO, DN 22 MM,

CLASE A, SEM ISOLAMENTO, INSTALADO
EM RAMAL E SUB-RAMAL DE GAS
MEDICINAL - FORNECIMENTO E

r N SrALAÇAO. AF _04 t2022.

M 255,00

UND 6,00 R$ 62,99 R$377,943

VALVULA DE ESFERA BRUTA, BRONZE,

ROSCÁVEL, %" - FORNECIiVENTO E
r\rc\-r^t,t¡Ãfr t¡:: no/1aì1 I
,' ,v r / \L/ \\l/¡ \v./ \' _ ¿4,4¿a t .

4
CAIXA DE

MEDICINAIS.
SEÇAO PARA GASES

UND 1,00 R$ 8500,00 R$8 500,00

Ã

PAINEL DE ALARME EMERGÊNCIAL
INTEGRADO PARA AR MEDICINAL
OXIGÊNIO E VACUO.

UND 3,00 R$1.250,00 R$3.750,00

25,00 R$ 155,00 R$3.875,00

POSTO DE CONSUMO EMBUTIDO PARA
AR MEDTCTNAL (C/ CANOPLA PLASTICA,
VÁL.DE DUPLA RETENÇAO, ANEL
RECARTILHADO CAP. DE BORRACHA E
cACHTMBO)

UND

R$ 165,00 R$4.125,007

POSTO DE CONSUMO EMBUÏIDO PARA

oxtcÊNro (c/ cANoPLA PLÁsTtcA,
VÁL.DE DUPLA RETENÇÂO, ANEL
RECARTILHADO CAP DE BORRACHA E

cACHTMBO).

UND 25,00

B

POSTO DE CONSUX/O EMBUTIDO PARA
vÁcuo (c/ cANoPLA PLASTTCA, VÁL.DE
DUPLA RETENÇAO, ANEL
RECARTILHADO, CAP. DE BORRACHA E
cAcHTMBO)

UND 2,00 R$ 145,00 R$290,00

R$ 814,65 R$1.547,84o SOLDA PRATA SILFOSCOPER 15% PRATA. KG I 90

R$ 83.936,62
BDI=26,37 o/o: R$ 22.1 34,09

TOTAL GERAL C/BDl: R$ 106.070,71

5 - DA FONTE DE RECURSO ORçAMENTARTO:

5.1. As despesas decorrentes da contratação correräo porconta das DOTAÇÖES ORÇAMENTÁRIAS
sob as seguintes rubricas:

0701-FUNDAçAO DE SAUDE PUBLTCA DO MUNICIPIO

ELEMENTO DE

DESPESAS
DgrAçÃO ORçAMENU,Ánn / PRoGRAMå

POSSIVEIS FONTES
DEREGUR.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*.*SOS

1 0 302.0008'1 .006.000c
(Ampliação, Reforma e

Adequação de lnstalaçöes do
Hospital Regional de lguatu)

't .500.1002.00
'1.62'1.0000.00

1.600.0000.00

449051 00

(Obras e

lnstalações)

R. Guilhardo Gomee de Araújo, S/lrl, lgrratu - CE, Brasil
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Conforme Lei Municipal que est¡ma a receita e fixa a despesa Município de lguatu, Estado do
Ceará, para o exercício financeiro vigente e da outras providências, com recursos próprios eiou
transferência.

6. DO REAJUSTE:

6.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, contado da data do orçamento
estimado, mediante aplicaçäo do índice Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as
obrigaçöes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.1.1. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispöe o art. 136 da Lei Federal
n.o 14.133, de 2021.
6.2. Nos reajustes subsequentes ao pr¡meiro, o interregno mínlmo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

^6.4. Na ausência de previsäo legal quanto ao índice substituto, as partes elegeräo novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7 . ACRÉSCIMOS OU SUPRESSOES DO GONTRATO:

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arL. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.
7.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
7.3. Qualquer alteração contratual deverá ser realizada mediante termo aditivo ao presente contrato,
inclusive com instruçäo, pareceres, avaliação do impacto orçamentário e decisäo motivada,
excetuando-se as hipóteses previstas no art. 132 da Lei no 14J3312021.

I - DAS OBRTGAçÕES pn CONTRATANTE:

8.'1. Constituirão obrigações e responsabilidades da Contratante, além de outras previstas no Edital
de licitação e legislaçäo pertinente:

1g.t.t. Solicitar a execuçäo do objeto à CONTRATADA através da emissäo de Ordem de
Fornecimento, Ordem de Serviço, nota de empenho ou documento equivalente.
8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçöes assumidas pelo Contratado, em conformidade
com o Edital e seus anexos;
8.1.3. Receber o objeto/serviço no ptazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas,
8.'1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçöes pelo
Contratado;
8.1.6. Comunicar a empresa para emissäo de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execuçäo do objeto, para efeito de liquidaçäo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no

14.133, de 2021',
8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condiçöes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na Lei 14.13312021 e neste Contrato;

U1;!,lt

R. Guilhardo Gomes de Arâújo, S/N, lguatu - CË, Brasil
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8.1.9. Cientificar os órgäos responsáveis para

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
medidas cabíveis quando dod

8.1.10. Emitir decisão sobre todas as solicitaçöes e reclamaçöes relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeftinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçäo do ajuste;
8.1.11. A Administração terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogaçäo motivada, por igual período;
8.1.12. Responder no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, eventuais pedidos de restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro feitos.
8.'1.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraçäo
de descumprimento de cláusulas contratuais,
8.1 14. A Administraçäo näo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9 - DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA:

9.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

^execuçäo do objeto, ficando, ainda, obrigada a:
9.2. Executar o objeto em conformidade com as condiçöes deste instrumento;
9.3, Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.4. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.5. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de até 03 (três) dias que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do ptazo previsto, com a devida comprovaçäo;
9.6. Atender às determinaçöes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137,lr1, da Lei n.o 14.'133, de 2021) e prestartodo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçäo do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administraçäo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
'soïndos;
9,9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal, para fins de averiguação da obrigação disposta no item 10.'13, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS -
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.'10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçöes trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica que incidam ou venha a incidir
sobre a execução contratual, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e
näo poderá onerar o objeto do contrato;
9.'11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
9.12. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que näo esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
9.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitaçäo e qualificação exigidas na licitação;

R. Guilhardo Gomes de Àraú.io, SlN, lguâtu - CË, Brasil
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9.14. Cumprir, durante todo o período de execuçäo d ntrato, erva de cargos prev¡sta em lei

para pessoa com deficiência, para reabilìtado da Previd al ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. '116, da Lei n.o 14.133, de2021),
9.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.o 14.133, de 2021);
9.'16. Guardar sigilo sobre todas as informaçöes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta näo seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contrataçäo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124,11, d, da Lei no 14.133, de 2021:
9.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;
9.19. Alocar os empregados necessários, com habilitaçäo e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçöes
de boa técnica e a legislaçäo de regência;

¡$.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinaçöes dos Poderes Públicos, as melhores condiçöes de segurança, higiene e disciplina.
9.23. Não permitir a utilizaçäo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçäo
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçäo do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.24. Acalar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalizaçäo,
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamaçöes formuladas.
9.25. Estar em conformidade com os fundamentos da Lei no'13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que se trata de manipulação dos dados da
CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptografia, armazenamento e demais tratativas
resguardando os dados utilizados.
9.26. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da Lei Geral de
Proteçäo de dados - LGPD (13.70912018), contidos em quaisquer mídias e documentos que seus
empregados ou prepostos vierem a obter em função dos serviços prestados à CONTRATANTE,
respondendo pelos danos que eventual vazamento de informaçöes, decorrentes de ação danosa ou
culposa, nas formas de negligência, imprudência ou imperícia, venha a ocasionar à CONTRATANTE.

10 - DO ACOMPANHAMENTO E F|SCAL|ZAçÃO DA EXECUçÃO DO CONTRATO
' ''10.1 . Rotina de fiscalização contratual:

10.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial (Lei no 14.13312021, ad. 115, caput).
10.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensäo do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei no 14.1331202'1, art. 115, S5I.
'10.'1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei no 14.13312021, art. 117, caput).

10.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a
execuçäo do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei no 14J3312021, art. 117, S1o).

10.1,4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçäo das medidas
convenientes, a situaçäo que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei
no 14.13312021, art. 1 17, S2').

R. Gr¡illrardo Gomes de Araújo, S/N, lguatu - CE, Brasil
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10.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corr¡g reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se ve rificarem vícios, defeitos ou
incorreçöes resultantes de sua execução ou de materiais nelã empregados (Lei no 14.13312021, arL.
1 1e)
10.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administraçäo ou a
terceiros em razäo da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.13312021, aú.. 120).
10.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei no 14.13312021, ad. 121, caput).

10.1.7.1. A inadimplência do contratado em relaçäo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
näo transferirá à Administraçäo a responsabilidade pelo seu pagamento e näo poderá onerar o objeto
do contrato (Lei no 14J3312021, art..121, S1").

'10.'1.8. As comunicaçöes entre o órgäo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim. (lN 512017, ar1. 44, g2o).

10.1.9, O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçäo de providências
ague devam ser cumpridas de imediato (lN 5/2017, art..44, S3o).

11 - DAS INFRAçöES E DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS

1'1.1. Comete infração administrativa o fornecedor ou contratado que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da lei federal 14.13312021, quais sejam:

a. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b. Dar causa à inexecuçäo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçäo, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c. Dar causa à inexecuçäo total do contrato;
d, Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e. Näo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

âdurante a dispensa eletrônica ou a execuçäo do contrato;
i . Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j . Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

j.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçöes de
participaçäo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;

k. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
L. Praticar ato lesivo previsto no ad. 5o da Lei no 12.846, de '1o de agosto de 2013

11.2. O fornecedor ou contratado que cometer qualquer das infraçöes discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançöes:

a) Advertência no caso da falta prevista na alínea "a" deste Aviso de Contratação Direta, quando näo
se justificar a imposição de penalidade mais grave;

I R. Guilhardo Gomes de Araúio, S/N, lguâtu - CË, Brasil
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b) Multa
1. moratória de 0,2o/o (dois décimos por cento) por dia de a o sobre o valor da parcela
inadimplida, bem como pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia, quando exigida, até o Iimite de 15 (quinze) dias;
1.1. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas rrhrr a rrl'do subitem 8.1, de 10% a20% do
valor do Contrato.
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 8.'1, de 10% a
20 % do valor do Conirato.
4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 8.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato.
5. Para infraçöes descritas na alínea "d" a "g' do subitem 8.1, a multa será de 1o/o a 5o/o do valor do
Contrato.
6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 8.1, a multa será de 1% a 5% do valor do

'^ Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sançäo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das alíneas "b"

a "9" deste Aviso de Contrataçäo Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos das alíneas "h" a "L", bem como
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave conforme $5o do ar1. 156 da
lei 14j3312021.

'11.3. Na aplicação das sanções seräo considerados

,--.11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
orientações dos órgäos de controle.

integridade, conforme normas e

11.4. Se a multa aplicada e as indenizaçöes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.5. A aplicação das sançöes previstas neste Aviso de Contratação Direta näo exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparaçäo integral do dano causado à Administração Pública.
'11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançöes.
11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuraçäo da
responsabilidade da empresa deveräo ser remetidas à autoridade competente, com despacho

R. Guilhardo Gomes de Araújo, S/N, lguatu - CE, Brâsil
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fundamentado, para ciência e decisão sobre a ev instau de investigação preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR
11.8. A apuraçäo e o julgamento das demais infraçöes administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administraçäo Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1o de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
'11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a parlicipação de agente público.
11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

12 -DA EXTTNçAO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçöes de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficarâ prorrogada até a

^ conclusäo do objeto, caso em que deverá a Administraçäo providenciar a readequação do
'^cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
12.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançöes administrativas;

12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 (da Lei no 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteraçäo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa näo ensejará a
rescisão se näo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

^termo 
aditivo para alteração subjetiva,

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizaçöes e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatório.
12.6. Poderá ocorrer a extinçäo do contrato caso se constate que o contratado mantém vínculo com
dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitaçäo ou na
fiscalização do contrato, nos termos do art. 14, lV, da NLL.

13 - DAS CONDTçöES cERAtS PARA CONTRATAÇÃO:

13.1. O prazo de vigência da contratação até 12 meses, na forma do artigo 105 da Lei n' '14.'133, de
2021.
13.2. O valor estimado total da contratação é de R$ '106.070,71 (cento e seis mil e setenta reais e

R. Guilhardo Gomês de Araújo, 5/N, lguatu - CE, Brasil
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HABTLTTAÇAO:
1. Habilitação jurídica
2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
3. Qualificação Econômico-Financeira
4. Qualificação Técnica.
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setenta e um centavos)
13.2.1. No valor acima estäo incluídas todas as despesas ordiná s e indiretas decorrentes da
execuçäo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçäo, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contrataçäo.
13.2.2. No que tange ao parâmetro de preço, realizou-se a pesquisa em conformidade com os
parâmetros dispostos no ad. 7, inciso IV, do decreto Municipal 020 de 31/ de março de 2023
(conforme parâmetros do artigo).

14 . DO PAGAMENTO:
14.1. O valor estimado contratado é de R$ 106.070,71 (cento e seis mil e setenta reais e setenta e um
centavos), devendo ser pago até 10o (décimo) dia do mês subsequente a execuçäo e aceitaçäo
definitiva dos serviços, "mediante aprovação da Nota fiscal/Fatura", através de ordem bancária em
favor da CONTRATADA.
14.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente
na nota fiscal apresentada.
14.3. Havendo erro na apresentaçäo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira

^..pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

r5 - FORMA E CR¡TÉruOS DE SELEçÃO OO FORNECEDOR
'15.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÄO, na
modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÖN|CA, com adoção do critério de julgamento pelo
menor preço por lote.
'15.2. Regime de execução:

15.2.1 lndireta.

15.3. Critérios de aceitabilidade de preços:

'15.3.'1 . Menor preço por lote e que näo esteja acima do estimado pela Administração

15.4. Exigências de habilitação:

15.4.1
15.4.1
15.4.1
15.4.1
1541

16 - DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO DOS ITENS EM LOTE:

16.1. A divisão por lotes pode ser justificada por diversos motivos, que visam garantir a eficiência,
transparência e competitividade do processo:
16.1.1. Quando a Administração pretende adquirir produtos ou serviços que no seu contexto geral são
da mesma natureza, poderá gerar ao licitante ganhador, uma maior economia de escala que,
certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global, além de garantir o
cumprimento do cronograma de entrega ou de prestação de serviços propostos no edital, pois caso os
itens fossem divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles,
comprometeria todo o planejamento da Administraçäo, prejudicando assim a devida continuidade dos
serviços públicos em geral;

R. Guilhardo Gomes de Araújo, S/N, lguatu - CE, Brâsil
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16.1.2. A divisão em lotes segmentados por caracterí an tes e comuns ao mercado,
serve como estratégia competitiva na concorrência de preços, uma vez que perm ite aos fornecedores
especializados em uma linha de produtos, poderem oferecer maiores descontos na composiçäo do
preço de um lote;
16.'1.3. A divisão por lotes permite uma abordagem mais flexível na contratação de bens ou serviços.
Cada lote pode ter requisitos específicos, prazos e condições que atendam melhor às necessidades
da administração pública, evitando a contrataçäo de serviços ou produtos desnecessários ou
inadequados;
16.1.4. Lotes formulados de forma correta e eficiente, favorecem o sucesso da licitação, diminuindo o
tempo da fase de lances e aumentando a flexibilidade da formaçäo de preços pelas empresas
participantes;

17 - MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL:

17.1. Condições de fornecimento:

17 .1

17.1
1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
2. Prazo para realização do serviço: 02 meses, a contar da emissão da ordem de serviço;

Nayara Kelly de Jesus Alencar
Equipe de Planejamento

^17.2. Local da realizaçäo dos serviços

17.2.1. Os serviços deverão ser realizados no seguinte endereço Rua Edílson de Melo Távora, s/n',
Esplanada, lguatu, Ceará.

'17.3. Especificação da garantia (art.40, g1o, inciso lll, da Lei no 14.i23,de2A21).

17.3.1. O prazo de garantia contratual é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor).

lguatu-CE, 14 de novembro de 2024

sem

" É{.
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